
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 954522 - SP (2024/0396649-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WEMERSON SILVA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : LISSANDRO NOGUEIRA ZAMANA - SP329587
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do paciente. Segundo registrado, embora 
as quantidade de drogas apreendidas não sejam expressivas, a prisão 
ocorreu em um contexto de comercialização de drogas, em uma 
creche, o paciente é reincidente específico, ostenta duas condenações 
recentes também por tráfico de drogas (processos do ano de 2024) o que 
evidencia o efetivo risco de reiteração delitiva. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do paciente. Segundo registrado, embora 
as quantidade de drogas apreendidas não sejam expressivas, a prisão 
ocorreu em um contexto de comercialização de drogas, em uma 
creche, o paciente é reincidente específico, ostenta duas condenações 
recentes também por tráfico de drogas (processos do ano de 2024) o que 
evidencia o efetivo risco de reiteração delitiva. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WEMERSON SILVA LIMA 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 21/27).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso cautelarmente no dia 

13/9/2024 pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em resumo, que a reincidência, 

somente, não é fundamento válido para a prisão preventiva e cita julgados desta Corte em 
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abono à sua tese. 

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pela conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório, decido.

 

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente, 

acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
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No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 12):

(...) Com o autuado também foram encontrados R$ 343,00 em notas trocadas. 
Com um dos homens que estava na companhia do autuado, identificado como 
José Marlon Ferreira Melo, foi encontrada uma porção de maconha, a qual, 
conforme relato dele próprio, havia sido comprada do autuado para consumo 
próprio. Assim, há indícios de autoria e prova da materialidade. O auto de 
exibição constatou que as substancias encontradas na posse do autuado 
tratam-se de cocaína, na quantidade de 39 gramas, e maconha, na quantidade 
de 8 gramas (fls. 15/16). Consta que José Marlon seria liberado pela 
autoridade policial, após assinatura do termo de compromisso (fl. 14). 
Conforme certidão de antecedentes, o autuado Wemerson teve recentes 
condenações por crime de tráfico de entorpecentes (autos nº 002994-17.2024 
e 1500176-79.2024 – fls. 38/41). No caso, mostra-se necessária a custódia 
cautelar do agente para garantia da ordem pública, a fim de impedir que 
volte a praticar o delito de tráfico de substâncias entorpecentes, não se 
podendo olvidar que se trata de crime grave, causador de abalo à ordem 
social. Até o presente momento, o autuado não comprovou exercer atividade 
lícita e possuir residência fixa, tornando imprescindível a prisão cautelar 
para garantia da aplicabilidade da lei penal. (...)

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 16/17):

Conforme se depreende dos autos de origem, o paciente foi denunciado pelo 
artigo 33, caput, c. c. o artigo 40, inciso III, ambos da Lei nº 11.343/06, 
porque, no dia 02 de setembro de 2024, por volta de 19h10, na Rua Antônio 
da Cunha Leite, próximo ao nº 2.005, no Jardim Centenário, na cidade e 
Comarca de Atibaia/SP, adquiriu e trazia consigo 29 (vinte e nove) porções 
de cocaína, com peso aproximado de 29,0 gramas, sem autorização e em 
desacordo com a determinação legal e regulamentar (cf. fls. 106/108 dos 
Autos nº 1501218-66.2024.8.26.0545).
Trata-se de delito grave, hediondo por equiparação, que indiscutivelmente 
compromete a paz pública, de sorte que, por aqui, a custódia cautelar não se 
reveste das características próprias do constrangimento ilegal, como, aliás, 
bem fundamentado na decisão de fls. 08/10, principalmente se considerado 
que o paciente é reincidente específico (cf. certidão de fls. 38/41 dos autos de 
origem); quadro este indicativo de que ele faz do crime seu modo de vida. 
Dessa maneira, a segregação cautelar se mostra necessária, notadamente 
para garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal, 
visando, assim, prevenir a reiteração criminosa e assegurar a boa prova 
criminal.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 

da periculosidade social do paciente. Segundo registrado, embora as quantidade de drogas 

apreendidas não sejam expressivas (39g de cocaína e 8 g de maconha), a prisão ocorreu 

em um contexto de comercialização de drogas, o paciente é reincidente específico e 

ostenta condenações recentes, processos do ano de 2024, por tráfico de drogas, o que 

evidencia o efetivo risco de reiteração delitiva. Ainda, de acordo com o decreto de prisão, 

após denúncias de que tinham homens traficando no local, o paciente foi avistado 
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lançando algo de dentro de uma creche, que posteriormente foi identificado como 

cocaína (e-STJ fl. 12).

Com efeito, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 

02/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Assim, entendo que a prisão preventiva está devidamente justificada nos 

termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão cautelar foi mantida pelo Tribunal em razão das 
circunstâncias concretadas do caso, notadamente pela apreensão de 23,3 g de 
cocaína e 131,2 g de maconha, bem como pelo risco de reiteração porquanto 
o agravante é reincidente se encontrava em cumprimento de pena em razão 
de condenação em outro processo. Prisão mentida para resguardar a ordem 
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pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 933.770/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO E ESTAVA EM GOZO DE 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A 
MEDIDA CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME 
NA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e 
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, permitem 
ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 
cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria 
seja apreciada pelo Colegiado.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 
acórdão impugnado, verifica-se que a custódia cautelar foi adequadamente 
motivada pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do agente, pois apesar da quantidade 
da droga localizada não ser das mais elevadas - 31 microtubos plásticos 
contendo 7,58g de cocaína -, o agravante é reincidente específico e estava em 
gozo de livramento condicional, evidenciando risco ao meio social e a 
necessidade de evitar a reiteração delitiva. Nesse contexto, forçoso concluir 
que a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação, tampouco substitui-
la por outras medidas cautelares diversas da prisão.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego 
lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.
5. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a custódia cautelar 
e eventual condenação que o agravante experimentará, pois referida análise 
deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 
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fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo possível, assim, 
concluir, na via eleita, a quantidade de pena que poderá ser imposta, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado.
6 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 813.976/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SENTENÇA SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o 
que não ocorreu no caso em apreço.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. Ademais, conforme 
preconiza o art. 387, § 1º, do CPP, o magistrado, ao proferir sentença 
condenatória, "decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for 
o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar".
3. Segundo consta dos autos, policiais receberam denúncias anônimas no 
sentido de que o agravante estaria exercendo o tráfico de drogas em seu 
estabelecimento comercial (um bar). Foram encontrados no local e, também, 
em sua residência, 12,86 g de cocaína e 45,76 g de maconha, além de 
balanças de precisão e dinheiro em espécie.
Ademais, o Juízo de 1º grau relata que o agravante é reincidente.
4 In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o agravante é 
reincidente.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto 
a periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a sua soltura.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 769.837/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/10/2022, DJe de 18/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o relatório.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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